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S A L A  P R I M E R A

Secc ión  Segunda

ExcMos.  snñonss:
D o n  F r a n c i s c o  R u b i o  L l o r e n t e

D o n  A n t o n i o  T r u y o l  S e r r a

D o n  M i g u e l  R o d r í g u e z - P i ñ e r o  y

B r a v o - F e r r e r .

L a  S e c c i ó n  h a

p u e s t o  p o r  d o n  J o s é  R e a l e s

R e c u r s o  n ú m .  L L 8 2 / 8 7

ASUNTO:  Amparo  promov ido  Por  don
J o s é  R e a l e s  R a m Í r e z .

S O B R E :  R e s o l u c i o n e s  d e  1 a  S e c c i ó n
l a  d e  l a  A u d i e n c i a  P r o v i n c i a l  d e
M a d r i d ,  d e n e g a t o r i a s ,  d e  l i b e r t a d
p r o v i s i o n a l  e n  c a u s a  d e l  J u z g a d o
d e  I n s t r u c c i ó n  d e  G e t a f e .

e x a m i n a d o  e l  r e c u r s o  d e  a m p a r o  Í n t e r -

R a m í r e z .

I . -  A N T E C E D E N T E S

Con fecha  9  de  sep t i embre  de  1987  tuvo  en t rada  en  es te

Tr ibunal  const i tuc ional  la  demanda de amparo in terpuesta por  don--

José Reales Ramirez,  representado por  e l  procurador  don rgnacio

Agui lar  Fernández,  contra las Prov idencias de Ia  Sección pr imera

de  l a  Aud ienc ia  P rov inc ia l  de  Madr id  de  7  de  j u l i o  de  l 9g7  ( causa

núm.  33 /85 ,  Juzgado  de  rns t rucc ión  de  ce ta fe ) ;  y  de  16  de  j u l i o  de

19E7 ,  en  l a  m i sma  causa .

l .  L o s  h e c h o s  y  a l e g a c i o n e s  q u e  m o t i v a n  l a  d e m a n d a  s o n

e n  s í n t e s i s ,  l o s  s i q u i e n t e s :

a  )  E l  r e c u r r e n t e  e s t á  s o m e t i d o  a  p r o c e s o  p o r  s o s p e c h a s

d e  i m p l i c a c i ó n  e n  e l  r o b o  a l  B a n c o  E x t e r i o r  d e  E s p a ñ a  c o m e t i d o  e l

5  d e  s e p t i e m b r e  d e  1 9 8 4 .  C o m o  c o n s e c u e n c i a  d e  e s t e  p r o c e s o  s e  l e

i n g r e s ó  e n  p r i s i ó n  e l  L g  d e  o c t u b r e  d e  1 9 8 5 .
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b )  E l  1 1  d e  j u n i o  ' d e  
1 9 8 7  l a  r e p r e s e n t a c i ó n  d e l  d e m a n -

d a n t e  d e  a m p a r o  s o l i c i t ó  d e  l a  A u d i e n c i a  p r o v i n c i a l  d e  M a d r i d  s u

l i b e r t a d ,  p o r  e n t e n d e r  q u e  s u  p r i s i ó n  p r o v i s i o n a l  s e  d e b e  r e g i r

p o r  l a  l e y  v i g e n t e  e n  e l  m o m e n t o  d e  l a  c o m i s i ó n  d e l  h e c h o  d e l i c t i -

v o  ( t e y  7 / 8 3 ,  y  g u e  p a r a  e s a  f e c h a  s e  h a b r í a  c u m p l i d o  e J _  p l a z o  m á -

x i m o  a u t o r i z a d o  d e  p r i v a c i ó n  p r o v i s i o n a l  d e  l a  l i b e r t a d .  p o r  p r o v i

d e n c i a  d e  7  d e  j u l i o  d e  1 9 8 7  I a  S e c c i ó n  P r i m e r a  d e  I a  A u d i e n c i a

Prov inc ia l  de  Madr id  d ispuso gue no  había  lugar  a  la  l iber tad  so l i

c i t a d a ,  m a n t e n i é n d o s e  1 a  s i t u a c i ó n  d e 1  p r o c e s a d o  J o s é  R e a l e s  R a m i -

r e z .

c )  E l  recu r ren te  i n te rpuso  con t ra  es ta  dec i s ión  recu r -

so de súpl ica a legando la  vu lnerac ión del  derecho prev is to en e l

a r t .  24 .L  C .8 . ,  po r  f a l t a  de  f undamen tac ión  en  de recho  de  I a  r eso

luc ión adoptada por  eI  Tr ibunal  y  de l  derecho a la  l iber tad prev i .s

t o  en  e l  a r t . 17 . t  C .E .  po rgue  su  p r i s i ón  p rov i s i ona l  exced ió  l os

l ím i tes  f i j ados  po r  l a  Ley  7 /93 ,  que  - como se  d i j o -  en tend ió  ap l !

cab le  a  su  caso .

0

d)  La  Secc ión  p r imera  de

Madr id  resolv ió  por  prov idencia de I6

so  a  l a  so l i c i t ud  de l  sup l i can te ,  po r

vee r  sob re  e l  m ismo, ' .

l a  Aud ienc ia  P rov inc ia l  de

de  j u l i o  de  1987  no  da r  cu r -

cuanto no había lugar  "a pro

a m p a r o  s e  a l e g a ,  r e i t e r a n d o  l o s

fundamentac ión  de t  recurso  de  sú-

e )

argumentos  ya

E n  l a  d e m a n d a

a d e l a n t a d o s  e n

de

l a
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l o s  a r t s  .  2 4 . L

e j e c u c i ó n  d e

0

p I i c a ,  l a  v u l n e r a c i ó n  d e  l o s  d e r e c h o s

y  1 7 . I  C . E .  p o r  O t r o s í  s o l i c i t a  q u e  s e

I a  S e n t e n c i a .

en

l a

2 .  La  secc ión ,  po r  p rov idenc ia  de  13  de  oc tub re  de

r987 ,  aco rdó  poner  de  man i f i es to  en  e l  c i t ado  asun to  ra  pos ib re - -

ex i s tenc ia  de  l as  causas  de  i nadmis ib i l i dad  de  Ia  demanda  cons i s -

ten tes  en  l a  p resen tac ión  de l  recu rso  fue ra  de  p lazo ,  en  de fec to

de  l a  ac red i tac ión  de  Ia  fecha  de  no t í f i cac ión  de  l a  reéo1uc ión

que  puso  f i n  a  l a  v ía  j ud i c ia l ¡  y  en  l a  ca renc ia  man i f i es ta  de  con -

tenido que just i f ique una decis ión por  par te del  Tr ibunal  const i tg

c i ona r  ( a r t s .  44 .2  y  50 .2 .b )  r espec t i vamen te  de  l a  Lo rc ) ,  o to rgan -

do  un  p lazo  de  d iez  d ías  a l  so l i c i t an te  de  amparo  y  a l  M in i s te r i o

F i sca l  pa ra  fo rmu la r  a legac iones .  Respec to  de  ra  pe t i c i ón  de  sus -

pensión formulada,  la  misma Prov ldencia considera gue no cabe pro-

nunciamiento a lguno hasta resolver  lo  procedente sobre la  cuest ión

de  l a  admis ión  de l  recu rso .

3 -  E l  recu r ren te  en  amparo  sos t i ene ,  en  su  esc r i t o  de

alegaciones ingresado e l  2  de noviembre,  la  presentac ión en p lazo

de l  recu rso  de  amparo  con t ra  l a  P rov idenc ia  de  15  de  j u l i o  de  19g7 ,

re i terando los argumentoa expuestos en la  demanda.

4 .  E l  F i s c a l  a n t e  e l  T r i b u n a L  C o n s t i t u c i o n a l ,  e n  s u  e s

c r i t o  d e  2 6  d e  o c t u b r e  d e  I 9 9 7 ,  i n t e r e s a  d e l  T r i b u n a l  C o n s t i t u c i o -

n a l  d i c t e  A u t o  d e  i n a d m i s i ó n  p o r  e x t e m p o r a n e i d a d  e n  1 a  p r e s e n t a c i ó n
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h á b i f  e r a  e l  1 1  d e  á g o s e

9  d e  s e p t i e m b r e .

0

d e l  r e c u r s o ,

t o t t  ,  s i e n d o

puesto  que

p r e s e n t a d a

I I . -  F U N D A M E N T O S  J U R I D I C O S

P r i m e r o . -  c o m o  s e ñ a l a  e r  M i n i s t e r i o  F i s c a l ,  e l  p l a z o

p a r a  p r e s e n t a r  e s t a  o e m a n d a  v e n c i ó  e l  r l  d e  a g o s t o  d e  1 9 9 7 ,  p o r  -

l o  q u e  l a  d e m a n d a  i n c u r r e  e n  l a  c a u s a  d e - ' i n a d m i s i ó n  p r e v i s t a  e n  e l

a r t .  5 0 . 1 . a )  e n  r e r a c i ó n  c o n  e l  a r t .  4 4 . 2  L o r c  E l  t i e m p o  h á b i r - -

p a r a  a c t u a c i o n e s  d e  i n i c i a c i ó n  d e l  p r o c e s o  d e  a m p a r o ,  s e  r i g e  p o r

d i s p o s i c i o n e s  d i s t i n t a s  a  l a s  e s t a b l e c i d a s  e n  l a  L e y  O r g á n i c a  d e l

Poder  Jud i .c ia t ,  como se  deduce de l  Acuerdo de l  15  de  jun io  de  Lggz

'B.o.E. de 2 de julio de 1982 del Pleno de1 Tribt¡nal Constitr¡cional, por e1 gue

,se acuerdan las normas gue han de regir  el  funcionamiento del Tr ibunal

d u r a n t e  e r  p e r i o d o  d e  v a c a c i o n e i ,  s i - e n d o  h á b i l  e t  m e s  d e  a g o s t o  a

e f e c t o s  d e  i n c o a c i ó n  d e l  r e c u r s o .

.  Segundo. -  Aunque es ta  causa sea su f lc tenre  ¡ ,q ts  a -

e r  r e c u r s o  n o  p u e d a  s e g u i r  a d e l a n t e ,  c a b e ,  a  m a y o r  a b u n d a m i e n t o , - -

s e ñ a l a r  q u e ,  e n  e I  f o n d o  d e  l a  c u e s t i ó n  p l a n t e a d a ,  e l  r e c u r r e n t e - -

c a r e c e  d e : r a z ó n .  E n  e f e c t o ,  r a  p r e t e n s i ó n  d e  q u e  l a  l e y  a p l i c a b l e

par ,a  reso lver  sobre  su  l iber tad  prov is iona l  sea  La  v igente  en  e l

m o m e n t o  d e  l a  c o m i s i ó n  d e l  h e c h o  d e l i c t i v o ,  n o  e s  s o s t e n i b l e  a  l a

I u z  d e  1 a  j u r i s p r u d e n c i a  d e  e s t e  T r i b u n a l  C o n s t i t u c i o n a l  ( S T C

3 2 / 8 7 ,  3 3 / 8 7  y  L L 7 / 8 7 1 ,  q u e  h a  e s t a b l e c i d o  q u e  I a  l e y  a p l i c a b l e  e s

l a  d e l  m o m e n t o  e n  e l  g u e  t i e n e  l u g a r  e l  c o m i e n z o  d e  l a  p r i v a c i ó n

d e  I a  l i b e r t a d
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concu r ren ,  po r .  t an to ,  Las  causas  de  i nadmis ión  p rev i s -

a r t s .  50 .1 .a )  en  re l ac i ón  con  e r  a r t .  44 .2  as í  como  l a

e l  a r t .  50 .2 .b )  LOTC,  como  ya  seña lamos  en  nues t ra

de  13  de  oc tub re  de  I 9gZ .

0

t as  en  l os

p rev i s ta  en

Prov idenc ia

p o r  t o d o  1 o  e x p u e s t o ,  l a  S e c c i ó n

recurso  de  amparo  y  a rch ivar  las  ac tuac iones

acuerda inadmi t i r  e l

M a d r i d ,  v e i n t i u n o  d e  d i c i e m b r e  d e  m i l  n o v e c i e n t o s

o c h e n t a  y  s i e t e
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